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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR 
ATA DA 21ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
                       Aos vinte e um dias do mês de janeiro de dois mil e quinze, às 15:14 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO; Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO PEREIRA KOENIG, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, ARTHUR CORREA DA SILVA NETO e KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES; Ausentes os Conselheiros, Defensor Público Geral LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Presente também o Representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Presentes ainda, o Diretor Metropolitano JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA e o Defensor Público ADONAI OLIVEIRA FARIAS. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública e considerando a existência de quórum para a sessão, primeiramente deliberou-se a respeito da possibilidade de inclusão, na pauta, do Processo Nº 280/2014-CSDP, que trata de pedido de remoção por permuta entre os Defensores Públicos Adonai Oliveira Farias e Gisele Vieira Brasil Batista, tendo como Relator o Conselheiro José Roberto da Costa Martins, o qual recebeu os autos do Processo –distribuído na sessão anterior – em mesa. Com a anuência do Relator, em emitir voto oral na presente sessão, e dos demais membros, o Presidente do Conselho determinou a inserção do referido processo na pauta, para julgamento, devido à urgência e importância da matéria e por haver risco de perda do objeto, conforme apontado pelo Requerente Adonai Oliveira Farias, o qual estava presente na Sessão. A seguir, considerando a pauta específica dos processos Nº 278/2014 – CSDP e 279/2014 – CSDP, o Presidente do Conselho procedeu ao primeiro ponto, qual seja, PROCESSO Nº 278/2014 – CSDP. ASSUNTO: Solicitação de Licença Especial Para Elaboração de Dissertação de Mestrado. PROPONENTE: DR. JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA – DIRETOR METROPOLITANO. RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA BAPTISTA DE S. V. SERRA. A Relatora passou à leitura de seu voto, que, em resumo, analisou a possibilidade do pedido com base no art 3º da Resolução do csdp Nº 080/2011 de 29 de outubro de 2011 e concluiu pelo preenchimento dos requisitos previstos no referido dispositivo, sendo favorável ao pedido de afastamento do Requerente nos períodos indicados. Aberta a palavra para discussão, o Conselheiro Arthur Corrêa pontuou que a Defensoria Pública deve estimular, em geral, as licenças para estudo, uma vez que promove a evolução da instituição e do conhecimento de seus membros. Expôs, ainda, ser a favor de que, no futuro, a Defensoria Pública possa realizar seus próprios concursos públicos, através da Escola Superior, com Defensores Públicos com mestrado e doutorado, na banca de avaliação. Em votação o Processo nº 278/2014, aprovado por unanimidade. Em seguida, na pauta o PROCESSO Nº 279/2015 – CSDP. ASSUNTO: Solicitação de Afastamento de Curta Duração Para Elaboração de Dissertação de Mestrado. PROPONENTE: DEF. PÚBLICO JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÊDO. RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG. O Presidente do Conselho passou a palavra ao Relator, para leitura do voto que, em suma, se deu dessa maneira:


Inicialmente verifico que o pedido é juridicamente possível, pois tem expressa previsão legal na Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Pará (lei complementar estadual n. 54):

“Art. 8º. [Compete ao Defensor Público Geral]:

XIV - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública;”

“Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:

III - participação em cursos, congressos, seminários e congêneres de aperfeiçoamento, no país ou no exterior, de duração máxima de dois anos, prorrogável por até dois anos;”

“Art. 48. O afastamento a que se refere o inciso III do art. 33, quando no período de quinze dias, prorrogáveis por até quinze dias, será autorizado pelo Defensor Público Geral, e quando exceder, pelo Conselho Superior.”



Sendo juridicamente possível o pedido, cabe avaliar se a pretensão do requerente está adequada a regulamentação feita por este Conselho em sua Resolução n. 80:

“Art. 3º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado, Doutorado, para a conclusão do trabalho de dissertação ou tese, poderá o membro da Defensoria Pública pleitear seu afastamento por prazo não superior a dois (2) meses, para a elaboração de dissertação de mestrado, e de três (3) meses, para elaboração de tese de doutorado, ouvido previamente este Colegiado, desde que, além de atendida à conveniência do serviço, sejam observadas as demais prescrições legais e normas estabelecidas nesta Resolução.

Parágrafo Único. A licença prevista neste artigo não se aplica aos cursos de especialização.”

“Art. 4º O requerimento para o afastamento previsto no art. 3º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino;

II - regulamento do curso;

III - projeto de trabalho da dissertação ou tese;

IV - cronograma de elaboração do trabalho.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2º desta Resolução.”



Diante da regulamentação existente, percebo que o requerente [i] não utilizou de afastamento para curso de Mestrado, Doutorado, para a conclusão do trabalho de dissertação ou tese, [ii] requereu afastamento pelo prazo admito por este Conselho e que [iii] o afastamento requerido não é inconveniente ao serviço público prestado, conforme manifestações da Coordenação do Núcleo Metropolitano Distrital de Icoaraci, Diretoria Metropolitana e Diretoria do Interior.



Anoto também que o requerimento está instruído com o nome da instituição de ensino, regulamento do curso, projeto de trabalho da pesquisa, cronograma de elaboração do trabalho, comprovação de cumprimento do estágio probatório, comprovação de ser estável na carreira e de estar no efetivo exercício de suas funções.



Entretanto, não juntou documento que expressamente ateste que não tenha “sofrido sanção disciplinar nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data do requerimento” e que está “em dia com seus deveres funcionais” conforme exigido pelos incisos VI e VII do artigo 2º combinado com o parágrafo único do artigo 4º, todos da Resolução n. 80.



Porém, não entendo que a falta de tal documentação seja impedimento para concessão do afastamento pretendido, pois em 24/11/2014 este Conselho Superior, em sua 95ª Sessão Ordinária, se reuniu para avaliar o estágio confirmatório do requerente (juntamente com o de outros Defensores Públicos), aprovando-o em razão do cumprimento regular de suas funções durante o período de avaliação, contando o requerente naquele momento com parecer favorável a sua aprovação pela Comissão de Estágio Probatório e pela Corregedoria Geral.



Assim, se no recente mês de novembro próximo passado este mesmo Conselho Superior aprovou o requerente em seu estágio de confirmação na carreira inclusive porque não constava até tal data nenhuma sanção disciplinar e que estava em dia com seus deveres funcionais, bem como que nesse curto espaço de tempo entre a sessão que aprovou o requerente no estágio probatório e a presente data não se tem notícia de instauração de nenhum procedimento para apuração de falta disciplinar do requerente e, por óbvio, nenhuma sanção disciplinar a ele aplicada, em que pese não haver documento específico atestando aquilo exigido pelos incisos VI e VII do artigo 2º combinado com o parágrafo único do artigo 4º, todos da Resolução n. 80, entendo que as circunstâncias comprovam que o requerente não  sofreu sanção disciplinar nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data do requerimento e que está em dia com seus deveres funcionais.



Resta analisar “o efetivo interesse da Defensoria Pública na sua realização, bem assim se a matéria constante da tese corresponder a uma das áreas de atuação da Defensoria Pública” conforme exige o §1º do art. 1º da Resolução n. 80.



E entendo que sim.



Analisando o pré-projeto de pesquisa apresentado pelo requerente, percebo que sua pesquisa pretende analisar a expansão do direito penal para proteção de direitos difusos (delimitando sua investigação ao direito penal ambiental), a expansão do poder punitivo e do discurso punitivista em tempo de sociedade globalizada, com urgências construídas midiaticamente e com a liquidez própria de nosso tempo, tudo isso (e para isso) analisando a criação de tipos penais abertos, os conflitos da expansão punitivista com os direitos fundamentais e propor forma de melhorar a responsabilização ambiental sem se descuidar da proteção dos direitos fundamentais.



Portanto, a pesquisa que o requerente leva a cabo integra área de atuação da Defensoria Pública, em especial sua atuação na área criminal a fim de garantir a afirmação do Estado Democrático de Direito e a prevalência e efetividade dos direitos humanos, bem como há efetivo interesse da Defensoria Pública na sua realização, pois se trata de questão de extrema importância para a Defensoria Pública em seu papel de exercer resistência às violações aos direitos fundamentais através de posição institucional geralmente contramajoritária a fim de poder cumprir e fazer cumprir os preceitos constitucionais.



E para exercício de tal papel institucional, sem sombra de dúvida a pesquisa científica e a produção acadêmica são não apenas aliados da Defensoria Pública, mas também instrumentos a serviço dela.



Por tudo isso entendo que estão preenchidos os requisitos legais e regulamentares para concessão do afastamento pretendido.



Resta analisar o período pretendido.



Ocorre que o Exmo. Sr. Defensor Público requereu que o afastamento de 2 meses a que tem direito seja concedido de forma cindida, gozando primeiramente um mês de afastamento entre os dias 15/01/2015 e 15/02/2015 (que utilizará para preparar a qualificação de sua dissertação), deixando para gozo futuro o mês remanescente (que utilizará para redação final e preparação da defesa da dissertação).



Em que pese a Resolução n. 80 não dispor sobre tal possibilidade de cisão, não creio que isso seja óbice para concessão do afastamento como pretendido. E explico o motivo.

 

As hipóteses de afastamento regulamentadas pela Resolução n. 80 existem para auxiliar os Defensores Públicos na fase final de suas pesquisas científicas e com esse viés devem ser analisadas.



Ora, sendo a qualificação da dissertação de mestrado uma das etapas da elaboração da dissertação e sendo o pesquisador quem melhor pode avaliar quando o afastamento será mais oportuno para auxiliá-lo a concluir sua dissertação, entendo que a cisão do período de dois meses de afastamento em dois períodos de um mês cada não desvirtua a finalidade do afastamento e nem tem proibição na regulamentação existente.



Assim, entendo como possível o requerimento de cisão do afastamento em dois períodos de um mês cada.



Por outro lado, não vejo como possível conceder afastamento sem data certa para início e fim como pretendido pelo requerente para gozo do segundo período de um mês do afastamento, pois isso significaria retirar da Defensoria Pública – através deste Conselho Superior – a possibilidade de analisar a conveniência e oportunidade do afastamento.



Uma plêiade de fatos pode ocorrer até lá, mudando as circunstâncias institucionais e as necessidades do serviço público. Por isso, não entendo como viável e adequado a concessão de afastamento sem data certa.



Por tudo isso, concedo o afastamento do requerente para o período entre os dias 15/01/2015 e 13/02/2015 (trinta dias consecutivos).



Quanto aos trinta dias remanescentes, entendo que resta apenas nova análise por este Conselho Superior quanto a conveniência e oportunidade para a administração pública quanto ao período que vier a ser requerido, motivo pelo qual deverão ficar os autos acautelados na Secretaria Executiva deste Conselho Superior aguardando novo requerimento do Exmo. Sr. Defensor Público apontando o período pretendido para gozo dos trinta dias remanescentes, que não precisará constituir novo procedimento neste Conselho e sim ser julgado como prolongamento desta decisão que ora se toma, encaminhando-se o pedido diretamente a este Relator.



É como voto.
Aberta a palavra para discussão, os Conselheiros debateram a respeito da cisão do afastamento, visto que o segundo período ainda não havia sido pelo Requerente. Após deliberação, os Conselheiros concordaram em votar apenas sobre o primeiro período da licença. A proposta sugerida pelo Relator, quanto ao segundo período, foi acatada pelo Presidente do Conselho Processo. Dessa forma, os autos do referido processo deverão ser guardados em Secretaria até que o Requerente indique o período pretendido. Outrossim, o Presidente do Conselho determinou que o Requerente deverá ser intimado a apresentar o segundo período da licença, o qual, após Parecer da chefia imediata, será juntado no mesmo Processo e entrará em julgamento em nova sessão. O Conselheiro Arthur Corrêa apoiou o pedido do Defensor Público, frisando que a Instituição deve priorizar requerimentos de licença para estudo e facilitar sua concessão. Desta feita, posto em votação apenas a primeira parte do pedido. Aprovado por unanimidade, acerca do primeiro pleito com a ressalva determinada pelo Presidente do Conselho. A seguir, o Representante da ADPEP pediu a palavra para ressaltar a urgência e importância do pedido do Defensor Público Adonai Farias. Indagou acerca da data de abertura do concurso e quanto à data de mudança dos núcleos para o novo prédio-sede.  Quanto ao prédio sede, o Diretor Metropolitano respondeu que existem problemas com a manutenção dos elevadores, com a fibra ótica de informática e que resta concluir a parte da refrigeração dos últimos andares e montar os móveis de determinados andares do prédio. Afirmou que a previsão é de que até o final de janeiro o prédio já esteja em condições de ser realizada a transferência. Quanto ao Concurso, o Corregedor Geral respondeu que o mesmo está em fase de assinatura do contrato e que o mesmo corre dentro do cronograma apresentado pela Comissão. Finalizada a palavra da ADPEP, passou-se a apreciação do PROCESSO Nº 280/2015 – CSDP. ASSUNTO: Solicitação de Permuta entre Defensores Públicos e Suas Titularidades. PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ADONAI OLIVEIRA FARIAS E GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA. RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS. O Relator procedeu, oralmente, ao seu voto, entendendo que os Requerentes cumprem os requisitos exigidos na Legislação pertinente à matéria em análise e que, considerando a Lei Orgânica e respectiva legislação interna, não existe óbice ao deferimento do pedido dos Defensores. O Relatou destacou, porém, a necessidade de publicidade do interesse dos Requerentes, com fundamento no art. 45, §4º, da Lei Complementar Estadual nº 054/2006. Concluiu, votando pelo deferimento do pedido de remoção, por permuta dos Defensores Públicos interessados. Aberta a palavra para discussão, não houve manifestação. Em votação, o Conselheiro Arthur Corrêa pontuou sobre a inclusão, na nova lei, de dispositivo que acrescentou a necessidade de ampla divulgação aos possíveis interessados. Votou a favor, inclusive quanto à ressalva colocada pelo Relator. O Conselheiro Vladimir Koenig votou a favor e pediu para constar em ata, quanto à possibilidade regimental de incluir o processo na pauta, por se tratar de matéria urgente e por haver quórum suficiente na reunião, havendo consenso entre os membros. Destacou que, havendo interessados, retorna-se o processo à pauta, para deliberação do Conselho acerca dos pedidos. Conselheira Léa Serra votou a favor, conforme Art. 45 da Lei Complementar 054/2006. O Corregedor Geral frisou que a permuta nem sempre será matéria fácil de decidir, visto que a diferença de regiões e entrâncias torna complexa a decisão pelo Conselho. Dessa forma, os Conselheiros concordaram que a presente decisão não gerará precedente e jurisprudência. O Presidente do Conselho também apontou fatores como: a urgência da matéria, o consenso entre os membros, a ausência de prejuízo a terceiros e o comparecimento do Requerente, possibilitaram a inclusão e julgamento do referido processo na presente sessão. A Conselheira Heliana Sena parabenizou o Conselheiro José Roberto por ter concordado em pronunciar seu voto na própria reunião. O Defensor Público Adonai Farias agradeceu aos Membros do Conselho pela boa vontade e rapidez da deliberação, frisando que se atente para o preenchimento dos requisitos de possíveis interessados na permuta. Processo nº 080/2015-CSDP aprovado por unanimidade, devendo ser publicado edital com o pedido dos Requerentes, garantindo aos membros mais antigos, no prazo de dez dias, a manifestação de vontade quanto ao interesse na permuta. Nada mais a tratar, o Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a presente sessão, às 16:25 horas,  cuja ata, Eu, ....................................................................................... PEDRO VICTOR NUNES DE QUEIROZ, Secretário Executivo Substituto do Conselho Superior, digitei e vai assinado por todos os Membros do Conselho.
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